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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL –  APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS –
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES TELEFÔNICAS  –
AUSÊNCIA DE UMA DAS CONDIÇÕES DA
AÇÃO  –  ILEGITIMIDADE  ATIVA  –
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DA
TITULARIDADE  DAS  AÇÕES  POR  PARTE
DO AUTOR –  TEMA JULGADO EM  SEDE
DE RECURSOS REPETITIVOS PELO STJ -
ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  -
PROVIMENTO DO RECURSO -  EXTINÇÃO
DA  DEMANDA,  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. CPC, ART. 267, VI, E 557, § 1º-A
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
 Consoante  entendimento  consolidado
pelo STJ no 1301989/RS, sujeito ao rito dos
recursos  repetitivos,  é  do  cedente  da  linha
telefônica  a  legitimidade  ativa  para  intentar
ações de subscrição de ação,  salvo quando
forem  transferidos  ao  cessionário  todos  os
direitos e obrigações contratuais, inclusive, o
direito de promover ações judiciais.
 No  caso  dos  autos,  o  cedente
outorgou  ao  cessionário  amplos  poderes,
dentre  os  quais  o  de  subscrever  ações,  daí
porque  carece  de  legitimidade  ao  segundo
para propor a presente demanda, nos termos
do precedente citado.
 Nesse  cenário,  é  de  se  acolher  a
preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pela
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recorrente, para dar provimento o recurso de
apelação (art. 557, § 1º-A, do CPC) e, via de
consequência,  extinguir  a  demanda  sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267,
VI, do CPC.

VISTOS, 

Trata-se de  Apelação Cível interposta  TELEMAR NORTE
LESTE  S/A  em face  da  sentença  (fls.  95/98)  que,  nos  autos  da  ação
cautelar  de  exibição  de  documentos  com  pedido  de  liminar,
judicializada  por  FRANCISCO  FERREIRA  DA  FONSECA,  julgou
procedente o pedido deduzido na exordial para determinar a exibição do
“contrato de participação financeira em investimento telefônico; registros e
acessórios da contratação e da subscrição das ações;  cópia do livro de
registro e transferência das ações nominativas referente ao requerente e
balancete referente ao mês da integralização”.

Em  suas  razões  (fls.  100/147),  a  apelante  aduz,
preliminarmente, a incompetência da justiça Estadual; a sua ilegitimidade
passiva ad causam, a falta de interesse de agir da parte autora, bem assim
sua  ilegitimidade  ativa,  além  do  que  ocorreu  a  prescrição.   No  mérito,
defende  a  impossibilidade  de  exibir  a  documentação  postulada  pelo
recorrido, vez que este não se desincumbiu do ônus de comprovar o fato
constitutivo do seu direito. Por fim, requer o acolhimento  das preliminares
ou  o  o  reconhecimento  da  prescrição.  No  mais,  pede  o  provimento  do
recurso para reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos.

 Devidamente intimada, a parte autora deixou de apresentar
contrarrazões ao apelo, conforme se vê da certidão de fl. 176.

Com  vista  dos  autos,  a  d.  Procuradoria-Geral  de  Justiça
emitiu  parecer  pelo  afastamento  das  preliminares  e,  quanto  ao  mérito,
pugnou apenas pelo regular prosseguimento do feito (fls. 183/189).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Extrai-se  dos  autos  que  o  promovente  ajuizou  a  presente
ação  pleiteando  a  exibição  do  contrato  de  participação  financeira  em
investimento  telefônico,  dos  registros  acessórios  da  contratação  e  da
subscrição das ações, dentre outros documentos.

Nesse  contexto,  cumpre  esclarecer  que,  em  ações  de
exibição de documentos, a análise da legitimidade ativa se faz a partir da
demonstração da titularidade do autor com relação aos documentos cuja
exibição está sendo pleiteada.
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Tal procedimento se mostra necessário para evitar que as
informações  de  caráter  pessoal  de  determinado  cidadão  sejam
equivocadamente fornecidas a outrem. 

No caso, o apelante sustenta que a procuração pública de fl.
11 seria a mais lídima das evidências de sua legitimidade, por considerar
que a mesma lhe transfere direitos sobre os títulos acionários.

 Porém,  vislumbra-se  que  o  referido  documento  não  se
presta a comprovar a aquisição da titularidade das ações pelo apelante,
esclarecendo apenas que o recorrente teria poderes para vender, ceder ou
transferir  a  propriedade  das  mesmas,  na  condição  de  procurador  do
legítimo acionista, no caso, o Sr. Maria do Carmo Gonçalves Nunes (fl. 11).

Diante disso, cumpre esclarecer que uma das condições da
ação  consiste  na  legitimidade,  que  somente  possuem aqueles  que  são
titulares da relação jurídica deduzida. Segundo CHIOVENDA, legitimatio ad
causam “é a identidade da pessoa do autor com a pessoa favorecida pela
lei, e da pessoa do réu com a pessoa obrigada”. 1

Assim,  considerando  que  os  documentos  dos  autos  não
demonstram que o autor seria a parte legítima para obter as informações
decorrentes da exibição dos documentos que pleiteia, tendo em vista não
haver  prova  segura  do  mesmo  ser  o  titular  das  ações  em  questão,  o
reconhecimento da sua ilegitimidade é a medida que se impõe. 

Em verdade, o fato de existir procuração pública outorgada a
terceiro  não  significa  ter  havido  efetivamente  o  contrato  de  cessão  de
direitos,  eis que,  conforme se observa no citado documento,  a aderente
apenas  autorizou  à  transferência  da  titularidade  das  ações,  o  que  não
enseja a cessão automática de todos os direitos relativos ao contrato de
participação financeira descrito na inicial.

Sobre  o  tema,  aliás,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou  entendimento  no  sentido  que  embora  a  regra  geral  seja  da
legitimidade  do  cedente  para  propor  ação  de  subscrição  acionária,  o
cessionário  tem legitimidade quando constar  em instrumento  de cessão,
expressa ou tacitamente, o direito a subscrição de ações. 

Veja-se:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  BRASIL
TELECOM  S/A.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  CESSÃO  DE  DIREITOS.  LEGITIMIDADE
ATIVA  DO  CESSIONÁRIO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
AÇÕES.  CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E
DANOS.  CRITÉRIOS.  COISA JULGADA.  RESSALVA.   1.
Para fins do art.  543-C do CPC:  1.1.   O cessionário de
contrato  de  participação  financeira  tem  legitimidade

1 In. Instituições de Direito Processual Civil, vol. I, Campinas: Bookseller, 1998, p. 47.
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para ajuizar ação de complementação de ações somente
na  hipótese  em  que  o  instrumento  de  cessão  lhe
conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição
de ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias. [...]
(REsp  1301989/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/03/2014, DJe
19/03/2014).

“Legitimidade  do  cessionário  do  contrato  de  participação
financeira para pleitear diferencial acionário. 1.1. Consoante
cediço  na  Segunda  Seção,  no  âmbito  de  recurso
especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do
CPC),  "o  cessionário  apenas  terá  legitimidade  para
pleitear a complementação de ações se tiver sucedido o
consumidor também no direito à subscrição de ações"
(REsp  1.301.989-RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, julgado em 12.03.2014, DJe de 19.03.2014)”.
(AgRg  no  Ag  1172400/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 24/06/2015).

Neste sentido, cito precedentes desta Corte:

AGRAVO  INTERNO.  SUBSCRIÇÃO  ACIONÁRIA  E
PERDAS  E  DANOS.  CEDENTE.  PROCURAÇÃO  QUE
TRANSFERE TODOS OS DIREITOS SOBRE AS AÇÕES,
INCLUSIVE  DE  SUBSCRIÇÃO,  PARA  O  OUTORGADO.
PRETENSÃO  DEDUZIDA  PELO  OUTORGANTE.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  TEMA  JULGADO  EM  SEDE  DE
RECURSOS  REPETITIVOS  PELO  STJ.  ACOLHIMENTO
DA  PRELIMINAR.  EXTINÇÃO  DA  DEMANDA,  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CPC, ART. 267, VI, E 557, § 1º-
A. DECISUM MANTIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.
-  Consoante  entendimento  consolidado  pelo  STJ  no
1301989/RS,  sujeito ao rito dos recursos repetitivos,  é
do cedente da linha telefônica a legitimidade ativa para
intentar  ações  de  subscrição  de  ação,  salvo  quando
forem transferidos  ao  cessionário  todos os  direitos e
obrigações contratuais, inclusive, o direito de promover
ações  judiciais.  No  caso,  o  cedente  outorgou  ao
cessionário  amplos  poderes,  dentre  os  quais  o  de
subscrever ações, daí porque falece legitimidade ao primeiro
para propor a presente demanda, nos termos do precedente
citado.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01287217020128152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 06-10-2015).  

APELAÇÃO. AÇÃO DE PERFAZIMENTO OBRIGACIONAL
DE  SUBSCRIÇÃO  ACIONÁRIA  E  PERDAS  E  DANOS.
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.
PROCEDÊNCIA. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM.  APRESENTAÇÃO  DE  PROCURAÇÃO  DE
PROPRIETÁRIA  DE  AÇÕES  DA  EXTINTA  TELPA  S/A.
CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES. INSTRUMENTO
INADEQUADO.  DOCUMENTO  QUE  NÃO  COMPROVA
CESSÃO  DO  DIREITO  À  SUBSCRIÇÃO  DAS  AÇÕES.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. PRECEDENTE DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  ILEGITIMIDADE
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ATIVA RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR
ACOLHIDA.  -  Na  hipótese,  a  existência  de  procuração
pública outorgada a terceiro não comprova a efetivação
do contrato de cessão do direito à subscrição de ações,
sobretudo por constar, no citado documento, apenas a
autorização  para  se  proceder  à  transferência  da
titularidade das ações, sem qualquer menção ao direito
à subscrição das mesmas. - Segundo o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, firmado sob o rito dos recursos
repetitivos,  O  cessionário  de  contrato  de  participação
financeira  tem  legitimidade  para  ajuizar  ação  de
complementação de ações somente na hipótese em que
o  instrumento  de  cessão  lhe  conferir,  expressa  ou
tacitamente, o direito à subscrição de ações. (STJ - REsp
1301989/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Segunda  Seção,  julgado  em  12/03  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01287363920128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA  COUTINHO  ,  j.
Em 12-02-2015). 

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, e levando em conta a decisão tomada  em
sede de recursos repetitivos pelo STJ, acolho a preliminar de ilegitimidade
ativa  suscitada  pela  recorrente,  para  DAR  PROVIMENTO o  recurso  de
apelação (art. 557, § 1º-A, do CPC) e, via de consequência, EXTINGUIR o
PROCESSO sem resolução do mérito,  nos termos do art.  267,  VI,  do
Código de Processo Civil.

Custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00
(mil reais) por conta do vencido. Considerando tratar-se de beneficiário da
Justiça Gratuita, suspendo a exigibilidade dos valores respectivos, a teor do
que estabelece o art. 12, da Lei nº 1.060/50.

P.I.

João Pessoa, 19 de janeiro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 

REALTOR
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